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INSTITUI FÉRIAS COLETIVA
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APROVADO EM 1*DISCUSSÂO
VOLTAk2nISCUSSA0

08 MAR 2006
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2006

TE

A Câmara Municipal de S

. 4 2
Art. 1 0 - Fica Instituída 2=1.1Ét--a -

IQE_NTE. 
ido de 02-7-31.--re.

janeiro, de cada ano, aos funcionários dos Centros de Educação
Infantil da Secretaria Munici /ai de Educação da Cidade de São Paulo.

§ 1. 0 - Durante o período aludido no caput deste artigo, o Executivo
Municipal, proverá, no mínimo, 01 (um) pólo para o atendimento à
criança, nas adjacências de cada Subprefeitura.

§ 2.° - A Administração Municipal, deverá prover toda a infraestrutura
necessária para o atendimento da demanda de cada pólo.

§ 3• 0 - A discussão de critérios para o atendimento à criança durante
este período deverão envolver o Poder Local, funcionários dos Centros
de Educação Infantil, entidades de classe, população usuária, Fóruns
e Conselhos, a serem definidos no prazo máximo de 60 dias, a contar
da aprovação desta lei.

Art. 2 0 - Aos funcionários que optem por trabalhar nos pólos durante
o mês de janeiro, fica resguardado o direito de usufruir as férias no
mês de julho.

Art. 3• 0 - Esta lei se estende no que couber às Instituições de
Educação Infantil ligadas às Autarquias e outros órgãos da
Administração Municipal.
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Art. 4• 0 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5. 0 - O Poder Executivo regulamentará esta lei em 60 dias, a
contar da sua publicação.

Art. 6 0- Esta lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, em

CLAUDETE ALVES
Veadora

•
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JUSTIFICATIVA: 

Antiga reivindicação dos trabalhadores deste segmento, tal
propositura visa corrigir algumas distorções, vividas no cotidiano das
antigas creches da cidade de São Paulo, atuais Centros de Educação
Infantil.

Há muitos se discute uma solução para a defasagem na Tabela de

•
Lotação de Pessoal durante todo o ano nestes equipamentos, pois
além de férias, existem outros fatores que contribuem para a
ausência involuntária destes funcionários em seus postos de trabalho.

Sendo os problemas de Saúde, um dos principais motivos
apresentados pelas estatísticas de DESAT, Departamento de Saúde
do Trabalhador Municipal, que ocasiona um grande número de
Licenças Médicas, por exemplo.

As Férias Coletivas proporcionarão também ao Poder Local, através
das subprefeituras, a possibilidade de um planejamento adequado
para a realização das reformas e manutenção dos Centros de
Educação Infantil, evitando assim, que funcionários e crianças
convivam cotidianamente com barulho, areia, cimento, cal, etc.

Tal fato prejudica consubstancialmente o atendimento, pois propicia

• acidentes e oferece grandes chances de afetar a Saúde destes
profissionais e das nossas crianças pequenas. Impedindo inclusive, de
utilizar espaços onde estes matérias estão alocados.

Outro indiscutível benefício que tal medida propicia, está relacionado
à qualidade pedagógica que esse sistema oferece à população. Hoje,
o Centro de Educação Infantil perde a exclusividade de Equipamento
Assistencial e passa a desenvolver ações que busquem o "cuidar e
educara criança pequena de zero a seis anos, passando-se a adotar
outros critérios que não só a renda familiar, ou a necessidade da mãe
ou pai, para que se possas matricular a criança no CEI.

Tendo a criança como o principal foco deste atendimento, inclusive
como uma questão de direito ao acesso, é que, assim como, nos
EMEIS, Escolas Municipais de Educação Infantil e na própria Rede
Conveniada de creches da cidade de São Paulo, é permitida, também
a criança, tirar férias do ambiente escolar e da creche, aproximando-
a mais do convívio familiar.
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Por fim, tal Projeto de Lei tem a intenção de corrigir tais distorções e
propiciar um bem estar as crianças atendidas pelo Sistema Municipal
de Educação, e para tanto precisa contar com o apoio dos Vereadores
desta Casa.

Assim como das instituições governamentais e não governamentais,
Fóruns e Conselhos, para de fato, pouco a pouco, almejarmos o
grande sonho de uma Educação Infantil de qualidade, buscando
transformar o Brasil para melhor, começando pela Base, afinal, a
Educação Infantil também é Fundamental.•
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do Município de São Paulo.

h. 37, "caput", da Lei Orgânica13, inciso! e
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16 - PAR	 .

16- 1423/2006	 , /2006 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO_ E JUSTIÇA SOBRE O
PROJETO DE LEI N.° 0114/2006

Trata-se de projeto de Lei de autoria da Nobre Vereadora Claudete Alves, que institui Férias
Coletivas nos Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São
Paulo.

O projeto deve prosperar, pois encontra-se lastreado nos fundamentos fundamentais e legais que
veremos a seguir:

Dispõe o artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do Município:

" Art. 13 — Cabe à Câmara, com Sanção do Prefeito, não exigida
esta para o especifico no artigo 14, dispor sobre as matérias de
competência do Município, especialmente:

1— legislar sobre assuntos de interesse local;
"

Ademais, reza os artigos 37. " caput" , da Lei Orgânica do Município:

" Art. 37, " caput" :

"A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na
forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica."

Quanto a iniciativa, a presente propositura encontra total embasamento legal, conforme verificado
nos dispositivos acima.

O projeto em análise tem como preocupação primária o melhor
educação infantil, e como preocupação secundária o planej ame
educação infantil que consequentemente trará reflexos 	 sitivos
usuárias dos Centros de Educação Infantil, ou seja, a resente p
qualidade pedagógicas das crianças da nossa municip dade.

ere

(os sitivos
a resente pr
dade.
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Opina-se, portanto,

PELA LEGALID a DE E CONSTITUCIO1

Sala da C e • / 7ção e Justiça, (46 kb,

ki	 rit\.:

411/ J.• iii
*	 33



f..

':- ',-;	 .. -J (1 .3.,-,,.;	 • - • ii . ..- ..-	 --,--	 ..2 :,,;•4CIAL

/

SOLAROL: ÈÀ'àfi3NE DOS St.NTOS

R.F. 10301
Secretária

.	 ..	 ..	 .
SOLilãO1-.	 DOS SANTOS

.{0801
Secretária

,r •

:	 • s



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ./

Há que se observar ainda que o projeto viola
-Ne	 Complementar Federal n° 101/2000, vez que tr

de caráter continuado.

nos arts. 16 e 17 da Lei
lo de despesa obrigatória

Ante o exposto somos,

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justi
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17- 055512006
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PARECER N°	 /06	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 114106

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete Alves, que visa

•	
instituir Férias Coletivas anuais, no período de 02 a 31 de janeiro aos funcionários dos
Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação.

A propositura prevê ainda que durante esse período de férias coletivas anuais, o
Executivo Municipal proverá, no mínimo, um pólo para o atendimento à_criança na
região de cada Subprefeitura.

Sob o aspecto jurídico o projeto não reúne condições para ser aprovado.

Com efeito, ao pretender dispor sobre o período de férias dos funcionários dos
Centros de Educação Infantil a propositura viola os arts. 37, § 2°, III e IV e 70, XIV; e
214, § 1° da Lei Orgânica, segundo os quais são de iniciativa privativa do Prefeito as
leis que disponham sobre servidores públicos e organização e funcionamento da
administração municipal.

Viola também, pelos motivos acima elencados, o princípio da independência e
harmonia entre os Poderes (art. 2° da CF; art. 5° da CE e art. 6° da LOM).
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Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comissão de Adyrfirli ptr a ública, em A144l0ç9

Potha ne 08— do

C,R46.0

iáki 7~25shi
R4-553.. 1112Z	 /A,

CAAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

16- PAR
16-1652/2006

PARECER N2	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 114/06.

O presente projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Claudete
Alves, objetiva instituir Férias Coletivas, no período de 02 a 31 de janeiro, de cada
ano, aos funcionários dos Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal
de Educação da Cidade de São Paulo.

De acordo com a iniciativa, durante o período mencionado, o
Executivo Municipal, proverá, no mínimo, 01 (um) pólo para o atendimento à
criança, nas adjacências de cada Subprefeitura. A Administração Municipal
deverá prover toda a infraestrutura necessária para o atendimento da demanda
de cada pólo.

A discussão de critérios para o atendimento à criança durante este
período deverá envolver o Poder Local, funcionários dos Centros de Educação
Infantil, entidades de classe, população usuária, Fóruns e Conselhos, a serem
definidos no prazo máximo de 60 dias, a contar da aprovação desta lei.

O projeto também estabelece que aos funcionários que optem por
trabalhar nos pólos, durante o mês de janeiro, fica resguardado o direito de
usufruir as férias no mês de julho. Esta lei estende-se, no que couber, às
Instituições de Educação Infantil ligadas às Autarquias e outros órgãos da
Administração Municipal.

Na justificativa, a Autora argumenta que a propositura objetiva
atender a uma antiga reinvindicação dos trabalhadores desse segmento da
Educação Municipal e possibilitará um planejamento adequado para a realização
das reformas e manutenção dos Centros de Educação Infantil evitando, assim,
que funcionários e crianças convivam cotidianamente com barulho e materiais de
construção e reforma nocivos à saúde.

A Comissão de Constituição e Justiça apresentou parecer pela
legalidade da iniciativa.

O projeto em análise reveste-se'',de- ele-vado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favo .ravelmenteua aprovação.

17- RELCOM
17- 4145/2006
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 114/06.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa da nobre Vereadora Claudete
Alves, que institui férias coletivas nos Centros de Educação Infantil
da Secretaria Municipal de Educação.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes opinam no sentido da
aprovação do projeto.

A Comissão de Finanças e Orçamento se manifesta no sentido de que
nada obsta a sua aprovação, uma vez que as despesas decorrentes da
execução desta lei correrão por conta de dotações orçamentárias
próprias, suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

•
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41b;
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Passemos ao item seguinte.

"PL 114 /2006, da Vereadora CLAUDETE ALVES (PT). tInstitui

t	 1:
férias coletivas nos Centros de Educação Infantil da .Secretaria

li

Municipal de Educação da Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 1'.
1#1' I

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da
1	 1 '11 I

Câmara."	 _Ilt,

'II1

1,

	

O SR. PRESIDENTE (Roberto 	 - Solicito ao Sr.
Oilt,11.11

Secretário que faça a leitura do parecer.',
1.

' 1 1 	 L ‘'
111 1,!/

- É lido o seguinte("4t

ii

I
11,2,1

O SR. PRESIDENTE t, (Roberto Tripoli) - Em discussão. Não há

9'11,0"iit
oradores inscritos; está,' encerrada a discussão. A votos. Os Srs.1	 1

Vereadores favoráveis'permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles
N I ' , il

que desejarew, verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

151	 it

(Pausa) Estáàprovado.
I I: '11.
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deverá prover toda a infra-estrutura
o da demanda de cada pólo.
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GABINETE DA VEREADORA CLAUDETE AV Sfl
31° GABINETE DE VEREADOR — 14° LEGISLM~

claudete.camara@uol.com.br
Fone: 6824-4499 I Fax: 6824-3947

N.° 	 AO PROJETO DE LEI N.° 114/2Q

PROJETO DE LEI 01-0114/2006

"INSTITUI FÉRIAS
CENTROS DE EDU
SECRETARIA
DA CIDADE E SÃO I

•

A Cã/rrerra Municipal de lSão P4ulo, DEU

Art. 1. 0 - Art. 1 0 - Ficam instituídas féi
de janeiro e recesso escolar em jull
funcionários dos Centros de Educação
Educação da Cidade de São Paulo.

§ 1. 0 - Durante o período aludido
Municipal, proverá, no mínimo, 01 (urr
nas adjacências de cada„S~refekura.

§tração Municipa

a

dotações orçamentárias 	 próprias,	 suplementadás se	 necessário.
(I

Art. 7. 0 - O Poder Executivo regulamentará esta lei em 60 dias, a contar da
sup publicação.

K(.. 0 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçã
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I

ições em contrário.	 .V11 .	 _
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO pAucaÀOlitW
GABINETE DA VEREADORA CLAUDETE AL)(st: 1 31° GABINETE DE VEREADOR — 14 a LEGISLATU kf.t/

..-.7.,.-	 claudete.camara@uol.com.br
Fone: 6824-4499 / Fax: 6824-3947

Vereador, Clazdeft Alves

JUSTIFICATIVA:

As alterações propostas no PL 114/06, que obteve sua aprovação em ia
Discussão, surgiu após a Secretaria Municipal de Educação utilizar termos

diferenciados após a fase de apresentação do mesmo, como por exemplo,

as Portarias 4.776 e 4.777, ambas de 09 de dezembro de 2008, que tratam

do Calendário Escolar 2009, bem como a inclusão do recesso escolar,

objetivando dar tratamento igualitário aos Professores de Educação Infantil,

que tiveram os direitos equiparados após a Lei 14.660/07, encaminhada a

esta Casa de Leis pelo Executivo Municipal.

Portanto, na qualidade de autora da propositura e objetivando dar eficácia

ao conteúdo deste importante Projeto de Lei, comungando da necessidade

de estabelecer tempo hábil para sua implementação, conclamo aos Nobres

Pares, a aprovação deste Substitutivo, que nada mais significa, senão

demonstrar minha convicção de que, apesar da independência entre os

Poderes, podemos contribuir para a atuação conjunta que vise o bem estar

da população de São Paulo.

•
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PARECEk CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA; DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO
SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI N°
0114/06.

Trata-se de Substitutivo apresentado em Plenário pela nobre Vereadora Claudete Alves, ao
projeto de lei n° 114/06, de sua autoria, que visa instituir férias coletivas nos Centros de
Educação Infantil do Município de São Paulo.

O Substitutivo apresentado tem por objetivo aprimorar a proposta original, razão pela qual
SOMOS,

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as Comissões pertinentes entendem que o Substitutivo apresentado em
Plenário aprimora a proposta original, razão pela qual se manifestam

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
vez que as despesas com a execução do substitutivo rre -o por conta das dotações
orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas,

comissÃp DEAONSTITUIÇ

COMISSÃO DE ADMINIS

ÇOMISSAD

P-e-t
COMISSÃO DE Fll

, JUSTIÇA E LFGIPLA00 PARTIÇI

éto-ni"
06 J AN 2009

TIVA	
(ç

r

.741-C7

ácio Anchieta Vi
tud..

uto Jacarei, 100 São Paulo -SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000
PL0114-06 cari Subs Plenário

ov.br

f'41,40

r-(141,1Ç-cr

k._ 44- Gfn,



CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fcha°	 de

n`LOE-111...r..GP

SECRETARIA DE REGISTRO PARLA11/1ENfMr": . • JSAO — SGP.4
EQUIPE DE TAQUIGRAFIA E RÊsaor k.ror3/1 `.: ."

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÁO FINAL
SESSÃO: 256-SE	 DATA: 19/12/2008	 FL: 38 DE 72

- "PL 114/2006, da Vereadora CLAUDETE ALVES (PT). Institui

férias coletivas nos Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal

de Educação da Cidade de São Paulo. FASE DA DISCUSSÃO: 2a .

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO PARA LEITURA."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Peço

ao Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer do substitutivo ao PL 114/2006)

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A

votos o Substitutivo ao PL 114/2006. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado nos termos do substitutivo. Vai à sanção.

Mod.2[NotasApanhamento]
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Assistent	 dementar
RF 100453

À SGP-2

Sra. Secretária:

O Substitutivo da Autora de fls. 11, ao presente Projeto de Lei foi aprovado

em 2 a discussão e votação na 254 a Sessão Extraordinária, no dia 18 de dezembro do

corrente.

19/12/2008

zia de Al	 a L te
rvisora de poio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 23

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para elaboração dos documentos pertinentes
à sanção do respectivo Projeto Legislativo

19/12/2008

ÂngtelajdUlin Ardreorii
Secre ár	 Apoio Legislativo

SGP-2
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• Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de
)

06/01/09

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

06/01/09

KATHYA REGINA MpOIXLES DE SOUZA
Assistente Pakoramentar

lei e reg!stro: - ,

	 • 01.„5	 Uai"

documentori__* papel i 0e, informaças
rubricedoà_eob folha n. • Ao (c_	 ( 

/ 0 1 o5/

_e/

galho Rffina Morales do Souza
Métstento P1108111811illf
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, Og de janeiro de 2009.

23- OF-SGP23

23- 00098/2009

•	 Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 19 de dezembro de 2008, relativa ao Projeto de Lei no
114/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves, que institui férias coletivas nos
Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de
São Paulo.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONU4ARLOS RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

3Cf6/krms.



CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE DEZEMBRO DE 

2008. Cópia extraída de fls. no il. do Processo. (PROJETO DE LEI No

114/06). (Ver. Claudete Alves - PT). Institui férias coletivas nos Centros de

Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São Paulo.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1 0 Ficam instituídas férias

docentes, no período de 02 a 31 de janeiro e recesso escolar em julho e.

dezembro de cada ano, aos funcionários dos Centros de Educação Infantil da

Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São Paulo. § 1° Durante o

período aludido no "caput" deste artigo, o Executivo Municipal proverá, no

mínimo, 1 (um) pólo para atendimento à criança, nas adjacências de cada

Subprefeitura. § 2° A Administração Municipal deverá prover toda a infra- •

estrutura necessária para o atendimento da demanda de cada pólo. § 3° A

discussão de critérios para o atendimento à criança durante este período deverá

envolver o poder local, funcionários dos Centros de Educação Infantil, entidades

de classe, população usuária, Fóruns e Conselhos, a serem definidos no prazo

máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da aprovação desta lei. Art. 2° Esta lei •

se estende às instituições de Educação Infantil da Administração Indireta,

Conveniada e Autárquica que atuam com crianças de zero a cinco anos, no

âmbito do Município de São Paulo. Art. 3° As despesas com a execução desta lei

correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se

necessário. Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta).

1
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Kathya FleginaJliaceigrde Souza
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

dias, a contar da sua publicação. Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua

publicação, , revogadas	 as	 disposições	 em	 contrário.	 Eu,

KATHYA IRE7MORALES DE SOUZA
Assisten ariamentar	 , extraí a presente cópia fielmente de fls. do livro

CREUSA Lffla-AASILVA ZACARIAS
competente no 60 e digitei. Eu,	 Te(nico Ad—ministrativo	 , a conferi. São.

Paulo, 06 de janeiro de 2009. Supervisor de,Finalização do Processo Legislativo,

JOSÉ~OTJ "ZÁ-SANTOS 7ÂNGELbirrrINTDREONI
ecretá • de poio Legislativo , Secretária de Apoio

Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto,	 Secretáiervisor de Finalização do Proc. Legislativo ViStO, S

JCSS/krms. 1,1'Y

•



Kaltrya Aeolne Wiralair da Souza
Assistant* Parlamontar	 I

CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI No DE	 DE	 DE 2009.

Institui férias coletivas nos Centros de
Educação Infantil da Secretaria Municipal de
Educação da Cidade de São Paulo.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 2008,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Ficam instituídas férias docentes, no período de 02 a 31 de
janeiro e recesso escolar em julho e dezembro de cada ano, aos funcionários dos
Centros de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São
Paulo.

§ 1° Durante o período aludido no "caput" deste artigo, o Executivo
Municipal proverá, no mínimo, 1 (um) pólo para atendimento à criança, nas adjacências
de cada Subprefeitura.

§ 2° A Administração Municipal deverá prover toda a infra-estrutura
necessária para o atendimento da demanda de cada pólo.

§ 3° A discussão de critérios para o atendimento à criança durante este
período deverá envolver o poder local, funcionários dos Centros de Educação Infantil,
entidades de classe, população usuária, Fóruns e Conselhos, a serem definidos no prazo
máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da aprovação desta lei.

Art. 2° Esta lei se estende às instituições de Educação Infantil da
Administração Indireta, Conveniada e Autárquica que atuam com crianças de zero a
cinco anos, no âmbito do Município de São Paulo.

Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 O Poder Executivo regulamentará esta lei em 60 (sessenta) dias,
a contar da sua publicação.

Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

JCSS/rcas

Câmara Municipal de São Paulo, 06 de janeiro de 2009. /.../

O Presidente, xO Presidente,
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
São Paulo, 08 de janeiro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 no 98, de 08/01/09,
encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,
relativa ao Projeto de Lei no 114/06, de autoria da Vereadora Claudete Alves.

S.0.11.-A.T.L.

09 JAN 2009

RECEBIDO
Eliens	 P%IfTinha

RF: 559.4...9.00
SGM/ATL
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Assistente Parlamente,

À

SGP - 22

Sr. Supervisor,

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de

VETO TOTAL.

Em, 02/02/2009.

JOSÉ CRIgINGS—OUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

;,
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Assistente Parlamentar
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São Paulo, )0 de jaire4g.St09.

- DOCREC
- 0099/2009
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GABINETE DO PREFEITO •

	 ngoW109
LIDO HOJE 03 FE11009

s com i soa.s Ejg: : Ofício SGP-23 n2 00098/2009

Prinnt Ua: Af.s-cv Ret.tc,‘rtz

NTE	 Por meio Cf:)	 -rn-a referenciado, ao qual ora meu,
-o
Cf3

reporto, Vossa Excelência encaminhou à anção cópia autêntica do Projeto de Lei n,"

114/06, de autoria da então Vereadora laudete Alves, aprovado por essa Egrégia I,

Câmara na sessão de 19 de dezembro de 2008, que institui férias coletivas nos Centros-',

de Educação Infantil da Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São Paulo.

Pelo que se depreende de seu teor, a propositura objetiva.--1

estabelecer férias docentes no período de 2 a 31 de janeiro e recesso escolar em julho erá

dezembro de cada ano aos funcionários dos Centros de Educação Infantil, ••

determinando, ainda, ao Executivo Municipal manter, nesse período, no mínimo, um pólo

de atendimento à criança nas adjacências de cada Subprefeitura, com estrutura

necessária para atendimento da demanda, de acordo com critérios resultantes de

discussão envolvendo órgãos do poder público e entes da sociedade civil que especifica.

Prevê, ainda, sua extensão às "instituições de Educação Infantil da Administração

Indireta, Conveniada e Autárquica do Município de São Paulo".

O projeto aprovado, contudo, não detém condições de ser

convertido em lei, impondo-se seu veto total, com fulcro no § 1 Q do artigo 42 da Lei

Orgânica do Município de São Paulo, nos termos das razões a seguir aduzidas.

Como se vê, ao fixar período de férias para os servidores

de parte da rede municipal de ensino, a medida aprovada interfere no calendário escolar

e no desenvolvimento das atividades relativas ao ensino público municipal, imiscuindo-se

em questões atinentes à organização administrativa e aos servidores públicos

municipais, cuja competência para legislar é privativa do Prefeito, a teor do disposto no

artigo 37, § 2, incisos III e IV, e artigo 70, inciso XIV, daLei Or. ica do Município de

São Paulo.

SGIA - 002
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Com efeito, a Constituição Federal atribuiu ao Município

competência para organizar seu sistema de ensino — que compreende o conjunto de

instituições e de órgãos municipais de educação —, com atuação prioritária no ensino

fundamental e na educação infantil (art. 22, § 22), observadas as diretrizes e bases da

educação nacional instituídas pela Lei Federal n 2 9.394, de 20 de dezembro de 1996

(LDB).

Compete observar que a instituição de férias dos docentes

é regida pelo Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de São Paulo (Lei n2

8.989/79), bem como pela legislação específica direcionada ao Profissional da Educação

(Lei n2 8.209/75), que vincula as férias dos profissionais docentes ao Calendário Escolar

fixado anualmente.

Nesse sentido, a legislação municipal vigente (Lei n2

8.519/77) atribui ao Secretário Municipal de Educação competência para definir, em

portaria, o período de férias docentes levando em conta o calendário escolar, em

perfeita consonância com a organização das atividades nas unidades escolares ante as

necessidades objetivas da Administração, dos administrados e dos servidores públicos.

Ademais, não se afigura apropriada a edição de lei em

sentido estrito para regular a matéria em questão, pois que atos do Executivo, como

decretos, regulamentos e, no caso em exame, as portarias do Secretário Municipal de

Educação, em razão de sua versatilidade, possibilitam modificações e adequações de

modo rápido, prático e eficaz, que melhor atende ao interesse público.

Insere-se, nesse contexto, a previsão em lei da

manutenção de pólos de atendimento no âmbito das Subprefeituras nos períodos de

férias e recesso, à vista dos diversos fatores a serem considerados na adoção dessa

providência — por exemplo, a demanda verificada em determinada região —, os quais

devem ser avaliados sob os aspectos de necessidade, conveniência e oportunidade pela

autoridade competente.

Ressalte-se, ainda, que a pretendida extensão de seus

efeitos às instituições de educação infantil da Administração Indireta, conveniada e

autárquica é medida que se mostra desnecessária.

Ocorre que os Centros de Educação Infantil da rede

pública direta estão integrados ao sistema municipal de educação e os profissionais em

t?,exercício nessas unidades compõem o quadro de funcionários da Secretaria M nicipal

de Educação, sendo regidos pelas normas que regulamentam a área edu"io

f

 al.
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O mesmo se diga quanto às instituições cffre ta" bem

como os Centros de Convivência Infantil vinculados a Secretarias Municipais,

Autarquias, Câmara Municipal e Tribunal de Contas do Município de São Paulo, que, por

fazerem parte do sistema municipal de ensino, como preceitua a LDB, estão submetidos

às normas de funcionamento da rede municipal de ensino.

Por fim, ressalte-se que o texto aprovado contém

imperfeições técnicas que comprometem o entendimento de seu alcance e dificultam

seu cumprimento, caso seja convertido em lei.

Observe-se que, ao fazer referência inicialmente a

"docentes" e, em seguida, a "funcionários" dos CEI's, o artigo 1 Q não permite distinguir

com clareza se a norma se dirige aos professores ou a todos os servidores das unidades

escolares referidas. Ademais, é impreciso quando institui recesso escolar em julho e

dezembro de cada ano, sem definição quanto ao período a ser observado em cada mês,

levando à absurda conclusão de que se trata de mês inteiro.

Essa deficiência na redação do principal comando

normativo da propositura conduz à ilegalidade da medida, eis que em desacordo com as

normas de redação e elaboração das leis, estabelecidas pela Lei Complementar Federal

ng 95, de 26 de fevereiro de 1998.

Nessas condições, evidenciadas as razões de

inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao interesse público que me conduzem

a vetar totalmente o projeto aprovado, devolvo o assunto ao reexame dessa Colenda

Casa de Leis.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração. 	 AI

GILgFITO KAS'SAB
/ Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digpíssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/LMS/sr
VT 114W
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Adelina Cicone
Assistente PaTiamentar

Registro 100.406

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Total aposto pelo Executivo à
matéria objeto do presente projeto.

<DG / czez,W cx

À c PrIm;cc7,Ac rir •Às Comissões de:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa;
Administração Pública e
Educação, Cultura e Esportes.

ÂNGELA BRDIN ANDREONI
Secretária M Apoio Legislativo

SGP-2

•



RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SETOR DO PROCESSO LEGISLATIVO

EM _..50 /(:10 ct 	 As  1 0 10 h

SAfOk I "i-1 MS: 19 h 3 ASS.:

RECEBIDO
Cornzsão de C,0tif.;:ÇO

Em  10/02	 	

	 ,P::tisr52,1

	 RF  11120i

FÁBIO DE CASTRO PAIVA
RF 11.120
Secretário

Ao N,

Para
Sala
Legis
Em

Presidente
10.-;r0Vrazo para r	 x4»é-d8 dias,

nos termos do § 30 do artigo 63 jo R.I.

:-
Segue(m) juntado(s), nesta!!
data, documento(s) c fo!hal
de inforrnc:7:n rubrier , is sob l•

n a____ _ __C29 (5) SLcVY

Ern -- N--/ O f. --/ -O-1
. ------- ----_.ii4,

jva ?ode
Assistente Pa	 açr

RE 100453

obre Vereadora

Justiça e



CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Fo14.9;	 (9 	 do proc. _
SECRETARIA D= RÉGIfl:tO 'Ãi  M ;AU §(51EVI • AO — SGP.4

EQUI • E DE TAQUIGRAEI • z1(ISA0 — SGP.4

NOTAS TAf ulGRMitt_áb. - :qvienkiEvisÃ. FINAL
SESSÃO: 053-SE	 •	 FL: 23 DE 47

Passemos ao item seguinte.

- "Discussão e votação únicas do VETO TOTAL ao PL 114 /2006, da Vereadora

CLAUDETE ALVES (PT). Institui férias coletivas nos Centros de Educação Infantil da

Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São Paulo. (DOCREC - 99/09). REJEIÇÃO

MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — Em discussão. Não há

oradores inscritos; está encerrada a discussão.

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) — A votos a manutenção

do veto ao PL 114/06. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários,

ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado, com o voto contrário ao veto da bancada do PPS. Arquive-se.

•

Mod.2[NotasApanhamento]



'MORA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n2 	

do processo n. 2 0 1	 ny  de 200	 / O	 / Co C) 	 (a)

f":•12 orcebk
Parfambnter

1453

À SGP-2

Sra. Secretária

O veto total, aposto à Lei objeto do presente Projeto de Lei foi mantido na 535

Sessão Extraordinária, realizada em 23 de setembro do corrente.

25/09/2009

--40Éia de AleneVda Leite
SupV.rvisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

SGP - 23

Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total.

25/09/2009

Ângela
Secretária cé poio Legislativo

SGP-2



Sr. Anderson,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total aposto ao

presente.

Em, 24.09.2009.

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

Em, 24.09.2009.

0	 DE SOUZA19)ANDERS	 O RIO
Téc ' co A ministrativo
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Kathya Regina' Morales de Souza
Assistente Parlamentar
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Kathya FleOna"Woralos da Souza
Assistente Parlamentar
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Cite/1RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo, 29 de setembro de 2009.

23- OF-SGP23
23-03161/2009

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 23 de setembro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que institui férias coletivas nos Centros de Educação Infantil da
Secretaria Municipal de Educação da Cidade de São Paulo, veto comunicado a
esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 26, de 30 de janeiro de 2009, referente ao PL
no 114/06, de autoria da Ver. Claudete Alves.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Pdesidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JCSS/ars
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SGM I Ar,
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São Paulo, 24 de setembro de 2009.

Recebi ofício SGP-23 no 3161, de

24/09/09, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total aposto

pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 114/06, de autoria da Vereadora

Claudete Alves.

•
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Wâmara AmicOatia ,7deè Ata%
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SGP 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 25.09.2009

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n° 01-0114/06	 25/09/09 (a) 	
KATHYA REGINA MORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

JOSE CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo
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